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Âo{À) Sr.(a) Pregoeiro(a) do Município de Tremembé

PREGÃO PRESENCÍAL 32/2020.

TELEFÔNICA BRASIL S/A., Companhia Aberta, com sede na

Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, n°. 1376, Bairro Cidade Monções, São

Pauio/SP, CEP 04.571-000, inscrita no CNPJ sob o n°. 02.558.157/0001-62,

NIRE n°. 35.3.001.5881-4, vem, por seus representantes que abaixo

subscrevem, em com fundamento no inciso XVil! do artigo 4“, da Lei 10.520 de

17 de julho de 2002, apresentar

CONTRARRAZÕES

AO RECURSO ADMiMiSTRATIVQ

formulado por Casas & Casas Telecomunicações LTDA ilE e

NiPCÂBLE DO BRASIL TELECOM LTDA em face dos atos que a declararam

vencedora do pregão em epígrafe, pelos seguintes fundamentos;

i - TEMPESTIViDADE.

inicialmente, comprova-se a tempestividade das contrarrazões.
Considerando o recebimento das razões de recurso no dia 11/11/2020, o prazo

de três dias úteis previsto no edital esgota-se em 16/11/2020, em sintonia com

0 artigo 4°, inciso XVIll, da lei 10.520/2002, bem como com o iíem 9.2 do editai.
Av. Eng. Luiz Carlos Berrini, 1.373
São Paulo-SP

04571-936
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CQNTRARRA2ÕES AO RECURSOn CASAS & CASAS

TELECOMUNICAÇÕES LTDA - ME

Conforme a Ata da - Sessão Púbiica do Pregão Presencial n°

32/2020, "... o pregoeíro decidiu por desclassificar a proposta de CASAS &

CASAS TELECOMUNICAÇÕES LTDA - ME, por descumprimento do item 3.3,
"a" “b” e “c” e do item 4.1.5 do Termo de Referência, p. 35 do edital. O

pregoeíro também desclassificou a proposta de NIPCABLE DO BRASIL

TELECOM LTDA, tendo em vista não haver cumprido o item 4.1.5 do Termo de

Referência, p. 35 do Edital. ”.

Sobre o tema, o edital e o Termo de Referência prescreveram o

seguinte:

5.3.A proposta deverá conter:
a) razão social, CNPJ, número do Edital do Pregão, dia da abertura,
endereço completo, número do telefone, e e-mail;

b) declaração expressa de estarem incluídos nos preços propostos
todas as despesas relacionadas ao serviço, tais como: impostos,
taxas, seguros, descontos, frete, bem como quaisquer outras

despesas, incidentes sobre o serviço, se houver, não estando

embutidos encargos financeiros agregados ao seu valor econômico,
estando, portanto, ofertado preço à vista;
c) prazo de validade da proposta, no mínimo de 60 (sessenta) dias, a

contar da data de sua apresentação;
4.1.5. As empresas participantes do processo licitatório deverão

apresentar juntamente com a proposta, declaração de que dispõe de
Rede de Transmissão em Fibra, instalada na Prefeitura Municipal de
Tremembé, ou possibilidade de infraestrutura à instalar;

A  intenção de recorrer foi aceita e a Casas êi Casas

Telecomunicações, revela em suas razões o seguinte; “... nossa oferta, sendo

a proposta mais vantajosa para a administração, foi desclassificada por mero

formalismo e/ou excesso de rigor por parte da comissão de licitação... que os

motivos da desclassificação desta recorrente se deu por detalhes que

poderíam perfeiíamente terem sido sanados.”.

Ocorre que a não desclassificação da empresa que não observou

as regras mais básicas do aío convocatório, implicaria em dar-lhe um

tratamento mais favorável do que àquelas que apresentaram todas as

documentações necessárias e em conformidade com o edital e seus anexos.

U)
Telefônica Brasil S.A. Av, Eng, Luiz Carlos Betrlni, 1.376
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Note-se que as falhas foram as seguintes;

a) Ausência de dados da empresa licitante, o que viola
expressamente o ato convocatório, já que foi impossível a  identificação do
proponente;

b) Ausência de data de apresentação da proposta, que sugere
que não há previsão de validade da proposta entre sua apresentação e o prazo
exigido no edital;

c) Ausência de Dados dos responsáveis pela assinatura da
proposta, o que faz com que haja o descarte imediato da proposta, por
ausência de comprovação de poderes para apresentação;

d) Ausência das condições de pagamento, em completo
desacordo com edital; e) a já citada ausência de declaração de o item 5.3, b,
do edital e

f) ausência de Dados Bancários.

Ou seja, além da ofensa aos itens já apontados alhures, fere-se
ainda, o item 5.1 do edital, que exige o seguinte:

5.1. A proposta deverá ser eiaborada de acordo com as exigências
pertinentes desta licitação, e
apresentada em uma via, preferencialmente em papel com
identificação da licitante, impressa em língua
portuguesa, saivo quanto às expressões técnicas de uso corrente,
redigida com clareza, sem emendas,
rasuras, borrões e entrelinhas, sem cotações alternativas,
devidamente datada e assinada peio
representante legal da proponente.

Consideramos também, a violação ao cumprimento dos requisitos
solicitados do termo de referência conforme:

4.1, Acesso

4.1.5. As empresas participantes do processo iicitatório deverão
apresentar juntamente com a proposta, declaração de que dispõe de
Rede de Transmissão em Fibra, instalada na Prefeitura Municipal de
Tremembé, ou possibilidade de infraesírutura à instalar;

Não se trata, portanto, de um formalismo exacerbado. A finalidade
pública da regra encontra-se na necessidade de que os interessados se
preparem para a participação em uma disputa pública e apresentem a ' •Sí

Telefônica Brasil S.A, Av. Eng, Luiz Carlos Bsrrini, 1.37S
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documentação exigida para o certame no mesmo momento em confonriidade

com as regras preesíabelecidas.

A empresa recorrente demonstrou expiicitamente o descaso com

o edita!, ou seu total descompromeíimento com o certame, já que ofendeu
inúmeras regras básicas no que se refere à adequada participação.

A decisão do Pregoeiro, portanto, atendeu esíritameníe ao

disposto no ato convocatório. Não se traía de ato infundado, mas de ato

fundado em desaíendimento de regra do edital, sem justificativa

plausível.

Note-se que o item apontado é explícito ao mencionar que a

proposta DEVERÁ conter.

A consequente desclassificação, portanto, foi acertada, e não

padece de vícios, posto que a decisão da comissão de licitação não merece

reforma, de modo que está adstrita à vinculação ao ato convocatório, bem

como, dentre outros, ao tratamento isonômico dado  a todas as licitantes.

m - CONTRARRAZÔES AO RECURSO = MPCABLE DO BRASIL TELECOltí

LTDA

Conforme a Ata da Sessão Pública do Pregão Presenciai n°

32/2020, "... 0 pregoeiro decidiu por desclassificar a proposta de CASAS â

CASAS TELECOMUNICAÇÕES LTDA - ME, por descumprimento do item 5.3,
“a”, “b” e “c” e do item 4.1.5 do Termo de Referência, p. 36 do editai. O

pregoeiro também desclassificou a proposta de MPCABLE DO BRASIL

TELECOM LTDA, tendo em vista não haver cumprido o item 4.1.5 do Termo de

Referência, p. 35 do Edital.

Sobre o tema o Termo de Referência prescreveu o seguinte:

4.1.5. As empresas participantes do processo licitaíório deverão

apresentar iuntamente com a proposta, declaração de que dispõe
de Rede de Transmissão em Fibra, instalada na Prefeitura Municipal
deTremernbé, ou possibilidade de infraestrutura à instalar; (grifamos) r
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A classificação da empresa que não observou as regras mais

básicas do ato convocatório implicaria em dar-lhe um íraíarnenío mais

favorável do que àquelas que apresentaram toda a documentação necessária

e em conformidade com o edital e seus anexos.

Não se trata, portanto, de um formalismo exacerbado, ou

tratamento não isonômico. A finalidade pública da regra encontra-se na

necessidade de que os interessados se preparem para a participação em uma

disputa pública e apresentem a documentação exigida para o certame no
mesmo momento em conformidade com as regras preestabelecidas.

A empresa recorrente demonstrou explicitameníe o descaso com

o edital, ou seu total descomprometimento com o certame, já que não observou

regras básicas no que se refere à adequada participação.

O princípio da vincyiação ao instrumento coEivocatório,
previsto no caput do art. 3° da Lei 8666/1993, é definido no caput do art. 41 do

mesmo diploma, segundo o qual "A Administração não pode descumprir as

normas e condições do edital, ao aua! se acha estrítamante vinculada” (grifo

nosso).

Neste ponto, CARLOS PINTO COELHO MOTTA assinala que “O

artigo em questão constitui um alerta, tanto para  o administrador público como

para o Licitante, conferindo a este último a certeza da efetividade dos seus

direitos”'. A jurisprudência do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA também
sinaliza exatamente nesse mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE REGRA
PREVISTA NO EDITAL LICITATÓRIO. ART. 41, CAPUT, DA LEi N°

8.666/93. VIOLAÇÃO. DEVER DE OBSERVÂNCIA DO EDITAL.
I  - Cuida-se, originariamente, de Mandado de Segurança impetrado

por SOL COMUNICAÇÃO E ^y!ARKET!NG LTDA, contra ato do
Senhor Presidente da Comissão Especial de Licitação da Secretaria

de Serviços de Radiodifusão do Ministério das Comunicações, que a
excluiu da fase de habilitação por ter entregue a documentação
exigida para essa finalidade com 10 (dez) minutos de atraso.
1! - O art. 41 da Lei n° 8.666/93 determina que: '•Alt. 41. A

Administração não pode descumprir as normas e condições do

edital, ao qual se acha estritamente vinculada.”

MOTTA, Carlos Pinto Coeiho. Eficácia nas Licitações e Contratos. 9^ Ed. Belo Horizonte: De!

Rey, 2002. p. 363.
Av, Eng. Luiz Carlos Berrini, 1,375
São Paulo-SP
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II! - Supondo que na Lei não existam paiaviras inúteis, ou

destituídas de significação deontológica, verifica-se que o
legislador impôs, com apoio no Princípio da Legalidade, a

interpretação restritiva do preceito, de modo a resguardar a

atuação do Administrador Público, posto que este atua como

gestor da res pubiica. Outra não seria a necessidade do

vocábulo "esíriíamente" no aludido preceito infraconstitueionai.
IV - "Ao submeter a Administração ao princípio da vinculação ao ato

convocatório, a Lei n° 8.666 impõe o dever de exaustão da

discricionariedade por ocasião de sua elaboração, Não íeria

cabimento determinar a estrita vinculação ao editai e,

simultaneamente, autorizar a atribuição de competência discricionária

para a Comissão indicar, por ocasião do julgamento de alguma das
fases, os critérios de julgamento. Todos os critérios e iodas as

exigências deverão constar, de modo expresso e exaustivo, no corpo
do edital."(in Comentários à Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, Editora Dialética, 9® Edição, pág. 385)
V - Em resumo: o Poder Discricionário da Administração esgota-se
com a elaboração do Edital de Licitação. A partir daí, nos termos do

vocábulo constante da própria Lei, a Administração Pública vincula-se
"estritamente" a ele.

V! - Recurso Especial provido^, (grifos nossos)

A decisão do Pregoeiro, portanto, aíendeu esíriíamente ao

disposto no ato convocatório. Não se traía de ato infundado, mas de ato

fundado em desaíendimento de regra do edital, sem justificativa plausível.

Note-se que o item apontado é explícito ao mencionar que a declaração

deveria ser apresentada

expressamente vedada pelo § 3° do ai1, 43 da Lei 8.866/1993 "a inciusão

poster/or de documento ou informação ciue devería constar

orlmmríamente da proposte”.

£í

mmtamente' com a prossosía"'. sendo

A consequente desclassificação, portanto, foi acertada e não

padece de vícios, posto que adstrita è vinculação ao ato convocatório, bem

como, dentre outros, ao tratamento isonômico dado  a todas as licitantes.
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»i - REQUERIMEMTQ

Por todos estes motivos, a TELEFÔí^iCÂ BRASIL S/A,,  requer ao

Pregoeiro (ou a quaiquer outra autoridade competente) que, preliminarmente,
Qggue CQnhecImeBitQ e, no mérito, que negue provimentos aos recursos
interpostos por Casas & Casas Telecomunicações LTDA ME e WIPCÂBLE
DO BRASIL TELECOM LTDA mantendo-se integralmente  a decisão proferida
na sessão pública do Pregão.

Pelo que PEDE DEFERfllEMTO

«■< São Paulo, 16 de novembro de 2020.

/
TELEFÔNtéA BRASIL S/A

/

Nome do Procurador: Aline Carvalho Fava
CPF: 221.813.738-09
RG: 30.602.742-2
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